MINISTERIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
DIRECCAO-GERAL DO EMPREGO E DAS RELACOES DE TRABALHO

Estudo de viabilidade de ratificacio da Convencio n° 173 da OIT,
sobre a protec¢do dos créditos dos trabalhadores em caso de
insolvéncia do respectivo empregador

A Convencdo n.° 173, sobre a protecgiio dos créditos dos trabalhadores em caso
de insolvéncia do empregador, foi adoptada pela Conferéncia Internacional do Trabalho,
na sua 79.% sessdo, em 1992, por 293 votos a favor, nenhum voto contra e 48 abstencoes.

Foi a seguinte a posigdo da delegacdo portuguesa: os delegados governamentais
votaram a favor, o delegado empregador absteve-se e o delegado dos trabalhadores néo
votou.

I - Contetido da convencio

A convengfo define “insolvéncia” como a situagio em que, de acordo com a
legislagdo e a prética nacionais, tenha sido instaurada uma accdo sobre os activos de um
empregador, com vista a reembolsar colectivamente os seus credores {n°1 do art.1°).

De acordo com a convengfo, o tenmo “insolvéncia” pode ainda abranger outras
sitnagdes em que os créditos dos trabalhadores ndo possam ser pagos em razido da
situagfio financeira do empregador, nomeadamente quando o montante dos activos do
cmpregador € reconhecido como insuficiente para justificar a abertura de um processo
de insolvéncia (n.° 2 do art.1°.).

Os Estados Membros que ratificarem a convengdo podem aceitar apenas as
obrigagdes que decorrem de uma das suas Partes — Parte 1T ou Parte TIT - ou as
obrigagGes de ambas as Partes. A Parte IT contém os principios que regulam a protecgfo
dos créditos dos trabalhadores através de um privilégio e a Parte III contém os
principios que regulam a protecgfio dos créditos dos trabalhadores através de uma
instituigéio de garantia (art.3°, n°.1).

Nos casos em que a convengio seja ratificada com a aceitagdo das suas duas
Partes, os Estados Membros podem, apés consulta das organizagdes de empregadores ¢
de trabalhadores mais representativas, limitar a aplicagdo das obrigagBes decorrentes da
Parte 111 a certas categorias de trabalhadores e a certos sectores da actividade econdmica
(n°.3 do art.3°). Podem também excluir da aplicagfio da Parte II os créditos protegidos
por for¢a da Parte II (n°5 do art.3°.).

A aceitagdo da Parte II da convengéio pde fim de pleno direito as obrigacdes
decorrentes para esse Estado Membro do artigo 11° da Conven¢fio (n°.95) sobre a
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protecgdo do salério, 1949' nos termos do qual e nas condicdes que determina, os
trabalhadores em caso de insolvéncia da empresa tdm a categoria de credores
privilegiados (n°.6 do art.3°).

Os Estados Membros que aceitaram apenas as obrigacBes da Parte III da
convencdo podem, através de comunicagdo dirigida ao Director-Geral do BIT, pér fim
as obrigacdes decorrentes do citado art.11°, relativamente aos créditos protegidos por
forca da mesma Parte If (n°.7 do art. 3°).

A convencio aplica-se a todos os trabalhadores e a todos os sectores da
“actividade econémica. Poderdio, no entanto, ser excluidas da sua aplicaco categorias
determinadas de trabalhadores, designadamente os funcionarios piblicos, em razio da
natureza particular da sua relagdo de trabalho ou quando existam outras garantias que
lhes assegurem uma protecgo equivalente 4 que resulta da convencio (art.4°.).

No que se refere & primeira modalidade de protecciio dos créditos dos
trabalhadores prevista pela conveng8o — protecgfio através de um privilégio ~ (arts.5°, e
8°.) estabelecem-se os seguintes principios:

- os créditos dos trabalhadores devem estar protegidos através de um privilégio, de
forma a serem pagos sobre os activos do empregador insolvente antes de os credores
ordinérios se poderem fazer pagar (art.5°); -

- a legislagdo nacional deve graduar os créditos dos trabalhadores numa ordem de
privilégio mais elevada que a da maior parte dos outros créditos privilegiados,
nomeadamente os do Estado e os da seguranca social, salvo se os créditos dos
trabalhadores se encontrarem também protegidos por uma instituigio de garantia, de
acordo com a Parte I1I (art.8°.).

Os créditos dos trabalhadores que a convengio (art.6°.) prescreve como devendo
ser obrigatoriamente objecto deste privilégio sfo os seguintes:

- os creditos que se reportam a saldrios referentes a um periodo determinado, nfio
inferior aos trés meses anteriores & insolvéncia ou 4 cessacio da relaco de trabalho;

- os créditos devidos a titulo de férias remuneradas, em virtude do trabalho efectuado
no ano em que ocorreu a insolvéncia ou a cessagdo da relagdo de trabalho, bem
€Omo 1o ano anterior;

- os creditos devidos a titulo de quantias em débito por outras auséncias remuneradas,
referentes a um perfodo determinado, ndo inferior aos trés meses anteriores a
insolvéncia ou & cessagdo da relagio de trabatho;

- os creditos devidos aos trabalhadores a titulo de indemnizagio por ocasifio da
cessagdo da relagdo de trabalho.

A convengdo (art.7°.) permite que a legislagio nacional limite a extensdo do

! Ratificada por Portugal.
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privilégio a um montante determinado, ndo inferior a um limite socialmente aceitavel.
Este montante devera ser ajustado sempre que for necesséario, para manter o seu valor.

No que se refere 4 segunda modalidade de protecgdo dos créditos dos trabalhadores
— protecgdo através de uma instituigiio de garantia - a convencdo (art.11°) remete para a
legislacdo nacional (ou outros meios conformes com a pratica nacional) a determinacio
das formas de organizagfo, gestfo, funcionamento e financiamento das instituicGes de
garantia. Permite ainda que esta proteccdo possa ser assegurada por companhias de
seguros, desde que estas apresentem as suficientes garantias.

Os créditos dos trabalhadores que, de acordo com a convengdo (art.12°.), devem ser
protegidos por mejo de uma instituicio de garantia sfo os seguintes:

- créditos a titulo de sal4rios relativos a um periodo determinado, nfo inferior as oito
semanas anteriores a insolvéncia ou & cessacdo da relacio de trabalho;

- créditos a titulo de férias pagas, devidas por trabalho efectuado durante um periodo
determinado, nfo inferior aos seis meses anteriores & insolvéncia ou 4 cessagio da

- relagéo de trabalho;

- créditos a titulo de montantes devidos por outras auséncias remuneradas referentes a
um periodo ndo inferior &s oito semanas anteriores & insolvéncia ou a cessacao da
relacdo de trabalho;

- créditos a titulo de indemnizacSes devidas ao trabalhador por ocasio da cessacio da
relagdo de trabalho.

Estes créditos podem ser limitados a um montante determinado, socialmente
aceitdvel. Esse montante deve ser ajustado Sempre que necessario, para manter o seu
valor (art.13°).

I - Confronto entre a convengio e a legislacdo e pratica nacionais
a) Legislacdio nacional aplicdvel

- Artigo 333° do Cédigo do Trabalho revisto, aprovado pela Lei n°.7/2009, de 12 de
Fevereiro, que consagra o direito de protec¢do dos créditos emergentes do contrato
de trabalho e da sua violagio ou cessacdo através de privilégio creditério mobiliario
geral e de privilégio imobilidrio especial sobre bem imével do empregador no qual o
trabalhador presta a sua actividade;

- Artigo 336°. do mesmo Cédigo, que estabelece a garantia do pagamento dos créditos
emergentes do contrato de trabalho e da sua violagdo ou cessacdo, que nfo possam
ser pagos pelo empregador por motivo de insolvéncia ou de situagdo econdmica
dificil, através do Fundo de Garantia Salarial, nos termos previstos em legislagio
especifica;

L
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- Artigos 316° e seguintes da Lei n°.35/2004, de 29 de Julho, que regulamentavam o
artigo 380° do Cédigo do Trabalho aprovado pela Lei n°.99/2003, de 27 de Agosto,
¢ que se mantém em vigor, por for¢a da al.o) do n°6 do artigo 12°. do Cédigo
revisto, até entrada em vigor de diploma que regule a matéria;

- Decreto-Lei n.° 219/99, de 15 de Junho, que instituiu o Fundo de Garantia Salarial,
alterado pelo Decreto-Lei n°.139/2001, de 24 de Abril, que também aprovou o
Regulamento do Fundo de Garantia Salarial

- Decreto-Lei n°.53/2004, de 18 de Margo, alterado pelos Decretos-Lei n°.200/2004,
de 18 de Agosto, e 282/2007, de 7 de Agosto, gue aprovou o Cédigo da Insolvéncia
e da Recuperacio de Empresas

b} Adequacio da legisla¢do nacional ao regime da convencio
Artige 1 da convencéo

De acorde com este artigo, a no¢do de insolvéncia, para efeitos de aplicacio da
convengdo, deve designar todas as situacées em que tenha sido instaurada uma accéio
incidindo sobre os activos de um empregador com vista a reembolsar colectivamente os
seus credores (n°.1). Poderd ainda abranger outras situacbes em que 0s creditos dos
trabalhadores ndo possam ser pagos em razio da situagéo financeira do empregador

(n°2).

Na ordem juridica interna, a nogfio de insolvéncia corresponde & situacio em que se
encontra o devedor que se encontre impossibilitado de cumprir as suas obrigacdes
vencidas - art.3°. do Cédigo da Insolvéncia e da Recuperagdo de Empresas.

Equipara-se & situagdo de insolvéncia actual a que seja meramente iminente, no caso de
apresenta¢édo pelo devedor 4 insolvéncia.

Esta nogdo de insolvéncia corresponde a um estado de facto que, embora possa conduzir
a abertura de um processo, ndo a pressupde. Nesta medida, € mais abrangente do que o
conceito de insolvéncia constante do n°.1 deste artigo da convengdo, podendo
considerar-se como integrando a previsio do seu n°.2.

Acresce que o privilégio mobilidrio geral ¢ o privilégio imobilidrio especial, que da
satisfacgdio 4 Parte II da Convencio, garantem créditos do  trabalhador
independentemente de o empregador se encontrar em sitvagéio de insolvéncia. A
realizagéo coactiva do crédito do trabalhador e a aplicabilidade dos privilégios
ndo dependem de a entidade patronal se encontrar em situacio de insolvéncia ou
em situacdo econdmica dificil. Deste modo, o sistema de privilégios creditérios da
legislagdo portuguesa ¢ aplicavel com amplitude maior do que a exigida pela
Convengéo.
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Artigo 3° da convencdo

Os Estados membros que ratificarem a convengdo devem aceitar as obrigacdes da sua
Parte II, que prevé a protec¢do dos créditos dos trabalhadores através de um
privilégio, ou as obrigagbes da sua Parte I, que prevé a proteccdo dos créditos
através de uma instituicdo de garantia, ou as obrigacdes das duas Partes.

Na legislagdo nacional os créditos emergentes do contrato de trabalho ou da sua
violagdo ou cessagdo encontram-se ji protegidos quer através de um sistema de
privilégios creditérios quer através de um fundo de garantia salarial.

A proteccdo dos créditos dos trabalhadores através de um sistema de privilégios

creditérios encontra-se consagrada no art.333°. do Codigo do Trabalho, que determina

que os créditos emergentes do contrato de trabalho ¢ da sna violagdo ou cessagio gozam

dos seguintes privilégios creditérios:

a} Privilégio mobilidrio geral

b) Privilégio imobilidrio especial sobre bem imével do empregador no qual o
trabalhador preste a sua actividade.

A protecgo dos créditos dos trabalhadores através de um fundo de garantia salarial
encontra a sua base legal no artigo 336°. do Cédigo do Trabalho, nos artigos 316°. a
326°. da Lei n°.35/2004, de 29 de Julho, que se mantém em vigor, por forca da al. o) do
1n°.6 do artigo 12°. do Cédigo de Trabalho, até entrada em vigor de diploma que regule a
matéria, bem como no artigo 3° do Decreto-Lei n.° 219/99, de 15 de Junho, que instituin
0 Fundo de Garantia Salarial.

Artigo 4°. da convencio

Segundo este artigo, a convengdo aplica-se a todos os trabalhadores e a todos os
sectores du actividade econdmica, podendo, no entanto, ser excluidas da sug aplicacdo
categorias determinadas de trabalhadores, nomeadamente os Junciondrios piiblicos.

Quer as disposiges que prevéem a protecgio dos créditos dos trabalhadores através de
privilégios creditérios quer as disposicdes que prevéem a protecgdo dos créditos dos
trabalhadores através de um fundo de garantia salarial aplicam-se a todos os
trabalhadores ¢ a todos os sectores da actividade econdmica excepto aos trabalhadores
em funcdes publicas.

Este facto néo obsta 2 ratificagfio da convencio, uma vez que esta permite a exclusio,
da aplicagio dos seus principios, de categorias determinadas de trabalhadores em razio
da natureza particular da sua relagdo de trabalho, designadamente os funcionérios
publicos.

Artigo 5° da convencdo
4
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Este artigo da conveng¢do estabelece que, em caso de insolvéncia, os créditos dos
trabalhadores devem ser protegidos através de um privilégio, de forma a serem pagos
pelos activos do empregador antes dos créditos ndo privilegiados.

Como foi referido, o ordenamento juridico portugués consagra ja este tipo de proteccio

aos creditos dos trabathadores, através do art.333°. do Cédigo do Trabalho.

Segundo este artigo, a graduagdo dos créditos dos trabalhadores faz-se pela ordem

seguinte:

a) O crédito com privilégio mobilidrio geral é graduado antes dos créditos referidos no
n°.1 do art.747°. do Cédigo Civil

b) O credito com privilégio imobilidrio especial é graduado antes do crédito referido no
art.748° do Codigo Civil e de crédito relativo a contribuiciio para a seguranca
social.

Também ja se referiu que o privilégio mobilidrio geral ¢ o privilégio imobilidrio

garantem créditos do trabalhador independentemente de o empregador se encontrar em

sitnagfio de insolvéncia, sendo portanto a sua aplicabilidade mais ampla do que a

Convencio exige.

Artigo 6°. da convengiio

Segundo este artigo da convenglo, aguele privilégio deve abranger: os créditos dos
trabalhadores que se reportam a saldrios referentes a um periodo determinado, ndo
Inferior aos trés meses anteriores a insolvéncia ou a cessacdo da relagdo de trabalho;
os créditos devidos a titulo de férias remuneradas reportadas ao ano em que ocorreu a
situagdo de insolvéncia e ao ano anterior; os créditos devidos a fitulo de quantias em
debito por outras auséncias remuneradas, referentes a um periodo determinado, ndo
inferior aos trés meses anteriores & insolvéncia ou a cessacdo da relagdo de trabalho;
os créditos devidos aos trabalhadores a titulo de indemnizagdo por cessagdo da relagéo
de trabalho.

Tanto no que se refere & natureza dos créditos como ao seu &mbito temporal, o sistemna
portugués de protecgdo dos créditos dos trabalhadores através de privilégios creditérios
revela-se mais amplo do que o exigido pela convengéo, na medida em que os privilégios
creditorios consignados no art.333°. do Cédigo do Trabalho nfo s6 abrangem,
indiscriminadamente, todos os créditos emergentes do contrato de trabalho e da sua
violagfo ou cessagio, como néo impdem qualquer limite temporal aos mesmos.

Artige 7°. da convencdo
Este artigo da convencdo permite que a legislacio nacional limite a extensdo deste
privilégio a um montante determinado, desde que ndo inferior a um nivel socialmente

aceitavel.

A legislaciio nacional ndio impde qualquer limite ao montante dos créditos dos
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trabalhadores que gozam de privilégio creditdrio, ndo havendo, portanto, necessidade de
recorrer ao disposto neste artigo da convengfo.

Artigo 8° da convencdo

Segundo este artigo, a legislacdo nacional deve graduar os créditos dos trabalhadores
num nivel de privilégio mais elevado do que o da maioria dos outros créditos
privilegiados e, em particular, os créditos do Estado e da seguranca social; a menos
que aqueles créditos sejam também protegidos por uma instituicGo de garantia, de
acordo com a III Parte da convengio, podendo nesse caso ser graduados num nivel de
privilégio menos elevado do que os créditos do Estado e da seguranga social.

De acordo com a alinea a) do n.° 2 do artigo 333°. do Cédigo do Trabalho, os créditos
dos trabalhadores com privilégio mobilidrio geral sio graduados antes dos créditos
referidos no n°.1 do art.747°. do Cdédigo Civil.

Assim sendo, gozam de um nivel de privilégio mobilidrio geral prioritério,
designadamente em relagdo aos créditos do Estado, referidos na alinea a) do n°1 do
art.747°. do Cédigo Civil, e dos créditos da seguranga social que, segundo o artigo 204°.
do Cddigo dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Seguranga Social,
aprovado pela Lei n°.110/2009, de 16 de Setembro, alterada pela Lei n°119/2009, de 30
de Dezembro, se graduam nos termos referidos na alinea a) do n°.1 do referido art.747°.

De acordo com a alinea b) do n°.2 do art.333° do Codigo do Trabatho, os créditos dos
trabalhadores com privilégio imobilidrio especial sdo graduados antes dos créditos
referidos no art.748°, do Codigo Civil e de crédito relativo a contribui¢io para a
seguranga social.

Nestes termos, gozam também de privilégio imobilidrio especial prioritdrio quer em
relagio aos creditos do Estado quer em relagio aos créditos da seguranga social.

Este regime ¢ confirmado pelo artigo 205° do Cddigo dos Regimes Contributivos do
Sistema Previdencial de Seguranga Social que gradua o privilégio imobilidrio de que
beneficiam os créditos da seguranca social logo ap6s os créditos referidos no artigo 748°
do Cddigo Civil.

Assim, neste aspecto da graduagfo dos créditos dos trabalhadores, a legislaco nacional
Jja da plena aplica¢@o ao exigido pela convencio.
Artigo 9°. da convencio

Este artigo estipula que o pagamento dos créditos laborais dos trabalhadores, por
parte do empregador, em caso de insolvéncia deste, deve ser assegurado através de um
Jundo de garantia.
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Segundo o art.336° do Cédigo do Trabalho, o pagamento dos créditos emergentes do
contrato de trabalho e da sua violagdo ou cessacdo, que ndo possam ser pagos pelo
empregador por motivo de insolvéncia ou de situaglo economica dificil, ¢ assegurado
pelo Fundo de Garantia Salarial, nos termos previstos em legislagio especifica.

Por sua vez, o art.318°, n°s 1 e 2, da Lei n°.35/2004 determina 0s casos em que este

sistema de protec¢o dos créditos dos trabalhadores pode ter lugar:

- quando o empregador seja judicialmente declarado insolvente;

- quando se tenha iniciado o procedimento de conciliagdo previsto no Decreto-Lei
n°.316/98, de 20 de Outubro (diploma que instituiu o procedimento extrajudicial de
conciliagio para viabilizagdo de empresas em situacdo de insolvéncia ou em
sttuagdio econdmica dificil, entretanto alterado pelo Decreto-Lei n°201/2004, de 18
de Agosto).

Conjugado este artigo 9°. da convencdio com o conceito de insolvéncia constante do
artigo 1°. da convengfio (sitnacio em que tenha sido instaurada uma accfo incidindo
sobre os activos do empregador, com vista a reembolsar 0s seus credores) resulta que a
legislagdo nacional também j4 se encontra conforme com a convengdo no que respeita
a0 momento em que a proteccio dos créditos dos trabalhadores, através de um fundo de
garantia, deve actuar.

Artigo 10°. da convencio

A convengdo prevé neste artigo que os Estados ratificantes possam adoptar medidas
para evitar possiveis abusos.

Os meios de prova exigidos pelo art.324°, da Lei n°.35/2004, que deverdo instruir o
requerimento do trabalhador interessado, enquadram-se nesta previsdo da convencio.

Artigo 11°. da convencio

De acordo com este artigo, a legislacdo ou a pratica nacionais devem definir as
modalidades de organizagdo, gestdo, funcionamento e Sfinanciamento das instituicdes de
garantia.

O n°2 do ar.321°. da Lei n°.35/2004 prevé, em matéria de financiamento do Fundo de
Garantia Salarial, que este seja assegurado pelos empregadores, através de verbas
respeitantes a parcela dos encargos de solidariedade laboral, resultante da desagregacio
da taxa contributiva global, e pelo Estado.

A organizagio, gestdo e funcionamento do Fundo de Garantia Salarial sdo reguladas
pelo Decreto-Lei n°.139/2001, de 24 de Abril.

Artigos 12° e 13° da convengdo
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Segundo o artigo 12° dg convengdo, o sistema de proteccio dos créditos dos
trabalhadoves através de wma instituicdo de garantia deve abranger: os créditos dos
trabalhadores que se reportam a saldrios referentes a um perfodo determinado, néo
inferior as oito semanas anteriores & insolvéncia ou a cessacéo da relagdo de trabalho;
os créditos devidos a titulos de Jérias remuneradas reportadas ao trabalho efectuado
durante um periodo determinado, nio Inferior aos sels meses anteriores d insolvéncia
ou a cessagdo da relacio de trabalho, os créditos devidos a titlo de quanitias em
deébito por outras auséncias remuneradas, referentes a um periodo determinado, néo
inferior ds oito semanas & insolvéncia oy cessagdo da relagio de trabalho: os
créditos devidos aos trabalhadores a titulo de indemnizacdo por cessagdo da relacdo
de trabalho.

Nos termos do artigo 13° os créditos dos trabalhadores protegidos por este tipo de
garantia podem ser limitados a um montante determinado, néo inferior a um nivel
socialmente respeitivel,

Dos termos do artigo 336°. do Codigo do Trabalho e do art.317°. da Lej n°.35/2004,
decorre que 0 Fundo de Garantia Salarial assume o0 pagamento dos créditos emergentes
do contrato de trabalho e da sua violagfio ou cessagio, que nfo possam ser pagos pelo
empregador, por motivo de insolvéncia ou de situagdo econdémica dificil.

O artigo 3° do Decreto-Lei n.° 219/99, de 15 de Junho, refere que o Fundo paga créditos
emergentes de contratos de trabalho que respeitem a retribuigdo, incluindo subsidios de
férias ¢ de Natal, e a indemnizacio ou compensacio devida por cessaciio do contrato de
trabalho. O artigo 317° do Decreto-Lej n.° 35/2004 € mais amplo e, como norma
posterior, prevalece.

Quanto ao &mbito temporal dos. créditos abrangidos, o Fundo de Garantia Salarial
apenas asscgura, em principio, o pagamento dos créditos que se tenham vencido nos
seis meses que antecedem a data da propositura da ac¢io ou a apresentacio do
requerimento referido no art.318° da mesma Lej e que tenham sido reclamados até trés
meses antes da respectiva prescrigio (n°s 1 e 3 do art.319°, da Lei n®.35/2004),

Ao artigo 13° da Convenciio corresponde o regime do n.° 1 do artigo 320° da Lei n.°
3572004, segundo o qual o Fundo de Garantia Salarial paga apenas créditos até ao
montante equivalente a seis meses de retribuicio, ndo podendo o montante desta
exceder o triplo da retribuicfio minima mensal garantida.

O principio do pagamento dos créditos que se tenham vencido nos seis meses que
antecedem a propositura da accio ou a apresentagdo do requerimento do procedimento
extrajudicial de conciliagio &, no entanto, completado pela regra segundo a qual se, no
periodo de referéncia mencionado, ndo houver créditos vencidos ou o montante dos
existentes for inferior ao valor equivalente a seis meses de retribuigdo, ndo podendo esta
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exceder o triplo da retribuicfio minima mensal garantida, o Fundo de Garantia Salarial
assegura ate, aquele valor, o pagamento de créditos vencidos apés o referido perfodo de
referéncia (n.° 2 do artigo 319°, conjugado com o n.° 1 do artigo 320° da Lej n.°
35/2004).

Deste modo, até ao valor equivalente a seis meses de retribuicdo, limitada esta ao triplo
da retribuigdo minima mensal garantida, o Fundo garante o bagamento de todos os
caréditos do trabalhador referidos no artigo 12° da Convencio:
- Salérios correspondentes a um periodo anterior & insolvéncia ou & cessacdo da
relagio de trabalho;

- Retribui¢io de férias devidas por trabalho efectuado antes da insolvéncia oy da
cessacdo da relaciio de trabalho;

- Retribuicdo por auséncias remuneradas anteriores 2 insolvéncia ou & cessacio da
relago de trabalho,

- Indemnizagdes por causa da cessacdo da sua relagio de trabalho,

Acresce que o trabalhador pode aceder ao pagamento de créditos por parte do Fundo se
houver um procedimento extrajudicial de conciliagio. Esta possibilidade excede a

credores. Ndo é portanto um processo de insolvéncia, tal como & definido no artigo 1°
da Convencio. Nio obstante, o procedimento em causa habilita o trabalhador a pedir o
pagamento de créditos por parte do Fundo de Garantia Salarial. Este aspecto do regime
protege os créditos do trabalhador com maior amplitude do que o estabelecido pela
Parte IIT Convengio.

IIT — Parecer da Direccido-Geral da Seguranca Social

A Direc¢8o-Geral da Seguranga Social considera que, em matéria de seguranca
social, ndo existem impedimentos 2 ratificagdo da convencio.

IV — Pareceres dos parceiros sociais

Em cumprimento do disposto na Convengo n°.144 da OIT, sobre consultas tripartidas,
foram consultadas, sobre o interesse ¢ a oportunidade da ratificacio da presente
convengdo, as confederacdes de empregadores e de trabalhadores representadas na
ComissZo Permanente de Concertagdo Social,

Pronunciaram-se a Confederagio Geral dos Trabalhadores Portugueses e a
Confederacdo da Inddstria Portuguesa.
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A Confederacio Geral dos Trabalhadores Portugueses manifestou o maior interesse na
ratificagdo da convencio.

A Confederagio da Industria Portuguesa, apesar de considerar que a instituicdo de um
fundo de garantia salarial veio temover uma das dificuldades que no seu entender se
deparavam a ratificagfio da convengéo, continua a discordar desta ratificagio em virtude
do préprio contetido da convencdo; em particular do seu art.8.°, que, segundo esta
organiza¢io, ndo tem em conta a ponderagdo de interesses econdmicos ¢ socials muito
relevantes. Segundo a CIP, aquele artigo da convencdo, ao atribuir aos créditos dos
trabalhadores privilégios com graduagfio elevada, vem preterir as garantias e privilégios
dos investidores, com o consequente desincentivo e retraimento dos negdcios ¢ as
inevitéveis consequéncias no plano econdmico ¢ no plano do emprego dai advenientes.

V — Conclusio

Do exposto conclui-se existir correspondéncia entre os principios da convengio e a

legislagio em vigor na ordem juridica portuguesa, que assegura a protecgdo dos créditos

creditorio como através de uma instituigdo de garantia.
A generalidade dos principios convencionais relativos a cada um destes sistemas de
proteccdo dos créditos encontra-se J4 consignada na legislagfio nacional. .

Lisboa, 30 de Abril de 2010

A Chefe de Divisgo
e
\‘/"l'lk‘j‘j!‘ﬁr"‘f/’

Teresa Paccetti
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